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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DAVI JAIME CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS CARLOS VEIGA DOS SANTOS - SC058313
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DE LEI MAIS 
GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina contra decisão que concedeu habeas corpus, 
afastando a aplicação do § 2º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, e restaurando a decisão 
de primeiro grau que deferiu saídas temporárias ao apenado.
2. O Juízo das Execuções Criminais havia concedido ao agravado o 
benefício da saída temporária, considerando que o crime hediondo 
pelo qual foi condenado ocorreu antes da vigência da Lei n. 
14.843/2024.
3. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução 
interposto pelo Ministério Público para revogar a decisão de primeiro 
grau, aplicando as alterações da Lei n. 14.843/2024.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais gravosa 
a execução da pena, vedando o gozo das saídas temporárias.
III. Razões de decidir
5. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.
6. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal 
(art. 2º).
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7.  No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a 
aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a 
execução da pena, restringindo o gozo das saídas temporárias aos 
condenados por crimes hediondos ou cometidos com violência ou 
grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a 
fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio da 
irretroatividade da lei penal mais gravosa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; 
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 471; RHC n. 
200.670/GO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
23/8/2024; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 15/2/2017; AgRg no REsp n. 
2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 13/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45901038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/02/2025 07:55:14
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: a415b83f-761f-4ea9-8f61-7b8626b621d9



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 969228 - SC (2024/0479917-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DAVI JAIME CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS CARLOS VEIGA DOS SANTOS - SC058313
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. 
SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DE LEI MAIS 
GRAVOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina contra decisão que concedeu habeas corpus, 
afastando a aplicação do § 2º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, e restaurando a decisão 
de primeiro grau que deferiu saídas temporárias ao apenado.

2. O Juízo das Execuções Criminais havia concedido ao agravado o 
benefício da saída temporária, considerando que o crime hediondo 
pelo qual foi condenado ocorreu antes da vigência da Lei n. 
14.843/2024.

3. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução 
interposto pelo Ministério Público para revogar a decisão de primeiro 
grau, aplicando as alterações da Lei n. 14.843/2024.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de 
aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais gravosa 
a execução da pena, vedando o gozo das saídas temporárias.
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III. Razões de decidir

5. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.

6. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal 
(art. 2º).

7.  No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a 
aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a 
execução da pena, restringindo o gozo das saídas temporárias aos 
condenados por crimes hediondos ou cometidos com violência ou 
grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a 
fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio da 
irretroatividade da lei penal mais gravosa.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; 
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 471; RHC n. 
200.670/GO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
23/8/2024; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 15/2/2017; AgRg no REsp n. 
2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 13/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão de minha lavra, na qual 

concedi a ordem de habeas corpus.  

Consta que, nos autos da Execução Criminal n. 0030800-

92.2018.8.21.0010, o Juízo de primeiro grau deferiu ao paciente, ora agravado, 

a progressão ao regime semiaberto e o direito à saída temporária, afastando a 
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aplicabilidade da Lei n. 14.843/2024.

Irresignado, o Ministério Público estadual interpôs agravo em 

execução, ao qual o Tribunal de origem deu provimento para revogar a decisão 
que concedeu as saídas temporárias ao apenado, em razão da vedação 

introduzida pela Lei 14.843/2024 (fl. 13).

Nas razões do writ, a parte impetrante alegou, em síntese, que, por 
força da irretroatividade da lei penal maléfica (CF, art. 5º, XL, e CP, art. 2º), a 
nova redação do art. 122 da Lei de Execução Penal não se aplica ao Paciente, 

que cumpre pena por delitos cometidos antes da vigência da Lei 14.843/24 (fl. 

5).

Requereu, em liminar e no mérito, o restabelecimento da decisão de 

primeiro grau, que deferiu o direito a saídas temporárias ao reeducando.

Na decisão de fls. 27-32, concedi a ordem de habeas corpus para 

afastar a aplicação do § 2º do art. 112 da Lei de Execução Penal, com redação 

dada pela Lei n. 14.843/2024, restaurando a decisão do Juízo de primeiro 

grau.

No presente regimental, sustenta o agravante que
as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/24 na Lei de Execução 
Penal, no que diz respeito à restrição das saídas temporárias e do 
trabalho externo, aplicam-se no bojo de um processo de execução, de 
natureza procedimental (fls. 45-46). 
 
Por essa razão, pede que seja
restabelecido o acórdão do Tribunal estadual, indeferido-se o benefício 
da saída temporária ao apenado, com a aplicação, de imediato, das 
alterações trazidas pela Lei n. 14.843/2024, ainda que por fatos 
praticados antes de sua vigência (fl. 51).
É o relatório.

VOTO

A súplica não prospera.

No caso, o Juízo das Execuções Criminais concedeu ao agravado o 

benefício da saída temporária com base na fundamentação a seguir transcrita 

(fls. 19-21; grifamos): 
 
1. Nos termos do art. 122, da LEP, "os condenados que cumprem pena 
em regime semiaberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta", trazendo 
hipóteses de concessão.
Por sua vez o art. 123, da LEP, traz como requisitos: a) comportamento 
adequado; b) cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o 
condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente; c) 

Documento eletrônico VDA45691384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:19
Código de Controle do Documento: 96e896f3-ea30-41dd-becc-be70b2bc536e



compatibilidade do benefício com os objetivos da pena.
Na hipótese dos autos, o requisito objetivo está satisfeito conforme se 
verifica dos cálculos homologados, assim como o bom comportamento 
pode ser atestado pelo boletim carcerário constante do sequencial 
236.1.
Ademais, diante do princípio da princípio da irretroatividade da lei 
penal maléfica, disposto no artigo 5º, inciso XL, da Constituição 
Federal de 1988, ainda que o apenado possua condenação por crime 
hediondo, considerando o fato é anterior à Lei n. 14.846/2024, que 
promoveu a alteração do §2º do art. 122 da LEP, o benefício deve ser 
concedido.
Nesse sentido:
(...)
Por fim, relembro que "É descabido realizar-se a combinação de 
trechos de leis penais vigentes em períodos diferentes, com o propósito 
de dar origem a um sistema próprio, não oriundo da legítima atividade 
legislativa, motivo pelo qual deve o julgador, em cada caso concreto, 
avaliar qual o diploma legal mais benéfico à situação do apenado. 
Assim, constatada, in casu, a prejudicialidade da aplicação das novas 
previsões contidas no art. 112 da Lei de Execução Penal, devem ser 
mantidas, para fins de progressão de regime, as frações estabelecidas 
no regramento anterior à Lei n.". (TJSC, Agravo de Execução Penal n. 
8000688-20.2023.8.24.0018, do Tribunal de Justiça de 13.964/19 
Santa Catarina, rel. Paulo Roberto Sartorato, Primeira Câmara 
Criminal, j. 14-09-2023).
Nesta ótica, sendo válido o regime das saídas temporárias anteriores 
a Lei 14.846/2024, aplicável ainda o regramento do art. 124, da LEP, 
de modo que o benefício da saída CONCEDO temporária e, 
considerando a revogação do artigo 124 da LEP e a ausência de 
parâmetros legais para a fruição do benefício, utilizado o referido 
artigo como parâmetro e autorizo o afastamento de DAVI JAIME 
CARVALHO, em 5 (cinco) oportunidades distintas, a serem usufruídas 
no período de um ano e pelo prazo de 7 (sete) dias cada uma delas. 
Fica a critério da direção da unidade prisional a fixação dos dias e 
horários de saída e retorno, que deverão respeitar o intervalo mínimo 
de 45 (quarenta e cinco) dias entre si.
Cientifique-se o apenado que deverá fornecer à administração 
prisional o endereço onde reside a família a ser visitada ou onde 
poderá ser encontrado durante o gozo do benefício (art. 124, I, da 
LEP).
Deverá observar ainda os deveres de: recolher-se no endereço 
fornecido, no a) período noturno (art. 124, II, da LEP), compreendido 
por este juízo como o intervalo das 20h até às 06h; b proibição de 
frequentar bares, cases noturnas e estabelecimento congêneres (art. 
124, III, da LEP); ) c) proibição de se aproximar do estabelecimento 
prisional em uma distância mínima de 500 metros; d) em caso de 
crimes contra a pessoa, o apenado fica desde já alertado que durante 
a saída temporária não poderá aproximar-se da vítima, mantendo 
500m de distanciamento.
A direção da unidade prisional deverá manter controle com as datas 
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de saída e retorno que deverá ser comunicado ao juízo, anualmente, 
quando da análise de nova renovação.
Exceção a esta comunicação única e anual é na hipótese de fuga ou 
qualquer outro incidente que, a critério da administração prisional, 
possam influenciar na presente Execução Penal, situação que deverá 
ser comunicada à este juízo quando da ciência pelo gestor.
 
O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao agravo em 

execução interposto pelo Parquet, a fim de revogar a decisão de primeiro grau, 

com amparo nas seguintes razões (fls. 11-13; grifamos):
 
A pretensão, de fato, comporta acolhimento.
Sem adentrar na controvérsia sobre a (in)constitucionalidade da Lei n. 
14.843/2024, publicada em 12-04-2024, as novidades legislativas 
trazidas referem-se à monitoração eletrônica do preso, à 
obrigatoriedade de realização de exame criminológico para fins de 
progressão de regime e às limitações impostas para a concessão da 
saída temporária, restringindo tal benefício somente na hipótese de o 
apenado frequentar curso supletivo profissionalizante, bem como de 
instrução do 2º grau/ensino médio ou superior, e vedando a benesse 
aos condenados pela prática de crime hediondo ou com violência ou 
grave ameaça à pessoa, segundo a nova redação do art. 122, § 1° da 
LEP.
Em resumo, a celeuma reside na identificação da natureza do novel 
diploma, se de caráter processual - tendo, portanto, aplicabilidade 
imediata, conforme argumentado pelo Órgão Ministerial -, ou material - 
ocasionando na sua inaplicabilidade aos crimes praticados antes de 
sua vigência, segundo inferido pelo Juízo de origem.
Em que pese meu posicionamento em sentido diverso até então, 
e não obstante a divergência deste Tribunal sobre a matéria, 
acompanho, por ora, até a uniformização da temática nas 
Cortes, as razões do Ministério Público para adotar a 
aplicabilidade imediata das alterações promovidas pela Lei 
14.843/2024 às execuções penais em andamento, por entender 
que as inovações não tratam de conteúdo de natureza material, 
já que não implicam a supressão de direito ou garantia aos 
apenados, mas tão somente regulam os requisitos para o gozo 
de um benefício já previsto.
Isto é, visto que a recente lei alterou apenas os procedimentos relativos 
à execução da pena, está ela sujeita ao princípio tempus regit actum, 
nos moldes do art. 2º do Código de Processo Penal, in verbis: "A lei 
processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade 
dos atos realizados sob a vigência da lei anterior".
Nessa linha, como bem esclarecido pelo ilustre Promotor de Justiça 
André Braga de Araújo, a quem se pede vênia para transcrever 
excertos de suas razões recursais:
(...)
Oportuno consignar meu entendimento no sentido de que, caso já 
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concedido ao apenado o benefício da saída temporária antes do 
advento da nova norma, deve assim ser mantido, a fim de se 
resguardar o direito daqueles que à época tiveram o benefício 
devidamente deferido com base em lei vigente no período, admitindo-
se a revogação da benesse apenas se verificado não mais preencher 
os requisitos para tanto - situação diversa do caso presente.
Dessa forma, considerando que o apenado cumpre pena pelo crime de 
estupro de vulnerável, e que a LEP, com a alteração promovida pela 
Lei 14.843/2024, passou a impedir a concessão da saída temporária 
para condenados por crimes hediondos, a decisão que concedeu o 
benefício deve ser reformada.
 
Quanto à alteração legislativa conferida pela Lei n. 14.843/2024 ao § 

2º do art. 112 da Lei de Execução Penal, destaco que, em 10/09/2024, a Sexta 

Turma desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do HC n. 932.864/SC, 

de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, interpretou a referida alteração 

legal como hipótese de novatio legis in pejus, consignando, ademais, que sua 

retroatividade se mostra inconstitucional, em virtude do disposto no art. 5º, 

XL, da Constituição da República, bem como ilegal, considerando-se a previsão 

do art. 2º do Código Penal.

Confira-se:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
CONCEDIDA.
I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de Wagner 
Luiz da Rocha contra decisão da Quinta Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina que, ao dar provimento ao agravo em 
execução ministerial, revogou as saídas temporárias concedidas ao 
paciente, com fundamento na aplicação retroativa da Lei n. 
14.843/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna 
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas 
temporárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei 
de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a 
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes 
hediondos ou cometidos com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in 
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pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo 
Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais 
gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a 
Súmula 471/STJ e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a 
aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida.
Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei 
n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, 
restringindo o gozo das saídas temporárias aos condenados por 
crimes hediondos ou cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a fatos ocorridos antes 
de sua vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade da lei 
penal mais gravosa. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, 
XL; CP, art. 2º; LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 
14.843/2024. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC 
n. 200.670/GO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
23/8/2024; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 15/2/2017; STJ, AgRg no REsp n. 
2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 13/9/2022.
(HC n. 932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024; grifamos).
 
Assim, considerando que o crime hediondo pelo qual o agravado foi 

condenado é anterior ao advento da Lei n. 14.843/2024, o fato em análise não 

está sob sua incidência.

Desse modo, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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